
Estabilidade Financeira de 
ocupantes de cargos cornissionados 
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DECISÃO N!! 753/92 
Relator: Conselheiro Ruy Lins de Albuquerqu~ 
PROCESSO T.C. Nº 9205487-0 
Consulta fonnulada pelo Secretário de Educação, Cultura c Espor­
tes, Jost5 Jorge de Vasconcelos Lima. 
Assunto: Estabilidade Financeira 

Decidiu o Tribunal de Contas do Estado, à 
unanimidade, em sessão ordinária realizada no 
d ia 14 de outubro de 1992, responder ao consu­
lente nos seguintes tennos: 

I . Se o funcionário efetivo, com estabili­
dade financeira em cargo comissionado, adqui­
rida com base em lei anterior à lei nu 10.798, de 
28.07.92, vier a exercer novo cargo em co­
missão ou função gratificada na vigência do ci­
tado diploma legal, se submeterá ao seguinte 
regime: 

a) Na hipótese de exercer novo cargo em 
comissão, não poderá acumular a res­
pectiva remuneração com estabilidade 
relativa ao cargo anterior: 

b) Se a remuneração do novo cargo for 
superior a do anterior, receberá a dife­
rença respectiva: 

2. Ao adquirir a estabilidade financeira o 
funcionário terá as seguintes opções. 
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a) pela remuneração integral do cargo em 
comissão, sobre cujo vencimento inci­
dirá a gratificação adicional por tempo 
de serviço, perdendo direito a perceber 
qualquer parcela da remuneração ine­
rente ao cargo efetivo: 

b) pela remuneração integral do cargo 
efetivo e, nesta hipótese, acumulará es­
sa remuneração com a gratificação de 
representação do cargo comissionado, 

a título de estabilidade linanccim, e 
sobre o valor desta incidirá a gratifi­
cação adicional por tempo de serviço: 

3. Se, na vigêm:ia da Lei I O. 79g/92. fun­
cionário com estabilidade financeira adquirida 
na vigência da lei anterior, exercer cargo co­
missionado por 05 anos, sem interrupção. ou 
por 07 anos, com interrupção, poderá substituir 
a estabilidade antiga pela nova estahilidade, 
sem que seja necessária a exoneração do cargo 
em comissão que estiver exercendo. mas sem 
poder acumular as respectivas remunerações. 

4. É vedada a acumulação da remune­
ração inerente ao exercfcio de função gratifica­
da com a estabilidade linanceira relativa a cargo 
comissionado ou outra função gratificada, sob o 
regime da Lei 10.798/92, salvo se esta for de 
valor superior àquela estabilidade, hmótese em 
que o servidor terá direito à respectiva dife­
rença: 

5. Se o funcionário, detentor de estabili­
dade financeira ou cargo em comissão com base 
em lei anterior, tiver optado pela remuneração 
integral de seu cargo efetivo e mais a represen­
tação inerente ao cargo comissionado, não po­
derá perceber nova representação pelo exerc(cio 
de outro cargo em comissão. nem o respectivo 
vencimento básico, salvo o direito à percepção 
de possível diferença a maior de valor. 


